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PARECER Nº 1238/2016 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0227/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jonas Camisa Nova, que visa 
instituir o Programa de Procedimentos contra a Difilobotríase. 

Segundo o projeto, o programa se dará através da adoção de procedimentos e 
manipulação e conserva de pescados por parte de restaurantes que os sirvam crus ou mal 
cozidos; congelamento dos pescados por, no mínimo, 07 (sete) dias na hipótese de uso de 
congeladores domésticos; monitoramento do aparecimento de casos de difilobotríase. 

Na forma do Substitutivo ao final sugerido, o projeto pode prosperar, eis que de acordo 
com a Constituição Federal, podem legislar concorrentemente sobre a proteção e a defesa da 
saúde a União, os Estados, Distrito Federal e também o Município, para suplementar a 
legislação federal e estadual, dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 24, 
inciso XII c/c art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal). 

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência 
pública. 

De se ressaltar, ademais, que na órbita municipal o art. 213 da Lei Orgânica prevê a 
atribuição do Município de garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar 
físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de 
doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

Por outro lado, o pretendido pela presente propositura encontra fundamento no poder 
de polícia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, 
"Direito Administrativo", 13ª edição. Brasília: Ímpetus. pág.157), expressa que o "poder de 
polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso 
e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do próprio 
Estado". 

O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta 
ou indiretamente, afetar os interesses da coletividade. Incide sobre bens, direitos e atividades, 
esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos administrativos de 
caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da 
conduta daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade, 
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 
propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. A concessão de licença, 
desse modo, é uma das formas típicas de manifestação do poder de polícia administrativa. 

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e 
bens sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração 
pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade. 

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração 
nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em 
uma competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, 
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Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo: Saraiva, 2008, 
pág. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência legislativa. 
[...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para indicar essa manifestação da 
atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica fundamental 
consiste na instituição de restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da 
propriedade, caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de 
ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de poder de polícia e 
atribui à Administração Pública competência para promover a sua concretização. (grifamos) 

No que se refere à matéria, nada obsta o regular prosseguimento do projeto que 
encontra fundamento nos artigos 24, inciso XII; 30, incisos I e II e 196 da Constituição Federal; 
artigos 13, incisos I e II; e 213 da Lei Orgânica do Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de: (i) adaptar o texto às regras 
de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis; (ii) adequar o texto aos 
limites da competência legislativa desta Casa, eis que, consoante demonstrado, é 
perfeitamente possível a edição de medida inserida no contexto da preservação da saúde 
pública, sem, contudo, incorrer em interferências indevidas no âmbito da administração pública, 
sujeita ao comando do Prefeito, resguardando-se, assim, o princípio constitucional da harmonia 
e independência entre os Poderes; (iii) inserir a previsão de sanção pelo descumprimento da 
lei, a fim de assegurar a efetividade da norma criada, observando-se que a sanção proposta se 
trata de mera sugestão, a qual poderá ser revista e aperfeiçoada pelas Comissões de Mérito 
competentes. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

 

SUBSTITUTIVO Nº               DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0227/16. 

Institui procedimentos para prevenção da Difilobotríase, e dá outras providências. 

Art. 1º Esta Lei institui procedimentos para prevenção da Difilobotríase, doença 
causada pelo parasita conhecido como "Tênia do Peixe". 

Art. 2º Todos os restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres que sirvam, 
manipulem ou conservem pescados para serem servidos crus ou mal cozidos deverão congelá-
los a uma temperatura mínima de -18°C, pelo menos 24 horas antes de sua manipulação. 

Parágrafo único. Em casos de utilização de congeladores domésticos o pescado deve 
ficar congelado por um período mínimo de 07 (sete) dias. 

Art. 3º Os estabelecimentos mencionados no art. 2º deverão monitorar o aparecimento 
de casos de difilobotríase, devendo comunicar imediatamente à Secretaria de Saúde no caso 
de detecção de pescado contaminado. 

Art. 4º O descumprimento desta Lei acarretará a imposição de multa no valor de R$ 
1.000,00 (mil reais). 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada ao exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice será aplicado outro que venha a substituí-lo. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 29.06.16. 

Conte Lopes - PP 

Ari Friedenbach - PHS 

Mário Covas Neto- PSDB 

Arselino Tatto - PT 

Patrícia Bezerra- PSDB 

Gilberto Natalini - PV- Relator 

 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/06/2016, p. 137 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

